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CAFÉ PACÍFICO S.A.
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Demonstração do Resultado - Exercício findo  
em 31 de dezembro de 2025 e período de 05 de junho  
a 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, 
exceto quando indicado de outra forma)

Notas 2025 2024
Receita operacional líquida 17 378.935 76.193
Custo das mercadorias e dos produtos vendidos 18 (126.005) (22.634)
Lucro bruto 252.930 53.559
Despesas operacionais
	 Com lojas 19 (207.649) (45.356)
	 Gerais e administrativas 20 (40.122) (9.935)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras e dos 
impostos 5.159 (1.732)
	 Receitas financeiras 21 654 88
	 Despesas financeiras 22 (12.321) (272)
Resultado financeiro, líquido (11.667) (184)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (6.508) (1.916)
	 Imposto de renda e contribuição social 23 681 -
Resultado líquido do exercício/período (5.827) (1.916)
Resultado básico por ação (expresso em Reais por ação) (0,0165) (0,0200)
Resultado diluído por ação (expresso em Reais por ação) (0,0165) (0,0200)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas 2025 2024
Ativo
Ativo Circulante
		  Caixa e equivalentes de caixa 3 3.241 9.899
		  Contas a receber de clientes 4 19.235 16.810
		  Estoques 5 33.976 21.206
		  Tributos a recuperar 6 16.645 1.358
		  Pagamentos antecipados 7 6.695 4.557
		  Demais contas a receber 349 95
Total do ativo circulante 80.141 53.925
Ativo não circulante
	 Realizável a longo prazo
		  Tributos a recuperar 6 28.397 -
		  Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 2.315 -
		  Direito de uso 8 107.807 124.103
		  Imobilizado 9 82.401 69.847
		  Intangível 10 995 11
Total do ativo não circulante 221.915 193.961
Total do ativo 302.056 247.886

Notas 2025 2024
Passivo e Patrimônio líquido
Passivo circulante
	 Fornecedores 11 36.522 18.179
	 Passivos de arrendamento 8 21.112 27.530
	 Salários e encargos sociais 12 9.775 1.802
	 Obrigações corporativas 13 5.234 2.947
	 Obrigações tributárias 14 2.680 4.207
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 1.634 -
	 Resultado diferido, líquido 97 -
	 Partes relacionadas - 3.785
Demais contas a pagar 15 2.735 5.160
Total do passivo circulante 79.789 63.610
Passivo não circulante
	 Provisão para demandas judiciais 175 -
	 Resultado diferido, líquido 121 -
	 Passivos de arrendamento 8 89.589 95.337
Total do passivo não circulante 89.885 95.337
Total do passivo 169.674 158.947
Patrimônio líquido
	 Capital social 16 61.704 12.433
	 Reserva de capital 16 78.422 78.422
	 Prejuízo acumulado 16 (7.744) (1.916)
Total do Patrimônio líquido 132.382 88.939
Total do passivo e do patrimônio líquido 285.750 247.886

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 e período de 05 de junho 
a 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (6.508) (1.916)
	 Depreciação e amortização do imobilizado e intangível
	 (Notas 9, 10 e 19) 12.411 3.167
	 Provisões de bônus 3.264 -
	 Juros, encargos, variação cambial e variação monetária 10.993 204
	 Resultado na baixa de ativo imobilizado e intangível (Notas 9 e 20) 2.862 -
	 Demandas judiciais 175 -
	 PDD e baixa de ativos não financeiros (Nota 4) 25 -
	 Provisão para perda de estoque 870 -
	 Amortização de direito de uso (Nota 8) 23.083 6.776

47.175 8.231
Variações em contas de ativos e passivos
	 Contas a receber de clientes (2.450) (16.810)
	 Estoques (13.640) (3.066)
	 Tributos a recuperar (43.684) (1.358)
	 Demais contas a receber (2.392) (4.632)
	 Fornecedores 18.343 17.965
	 Salários e encargos sociais 4.709 2.016
	 Obrigações corporativas 2.287 2.947
	 Obrigações tributárias (1.527) 4.187
	 Resultado diferido, líquido 218 -
	 Partes relacionadas (3.785) 3.785
	 Demais contas a pagar (2.427) 5.159
	 Pagamentos de juros sobre passivos de arrendamentos (4.357) -
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (1.530) 18.424
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
	 Aquisição de ativo imobilizado (Nota 9) (27.653) (862)
	 Aquisição de ativo intangível (Nota 10) (1.158) (11)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (28.811) (873)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
	 Pagamentos de empréstimos e financiamentos - (1.936)
	 Pagamentos de passivos de arrendamentos (Nota 8) (25.588) (8.216)
	 Aumento de capital social 49.271 2.500
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamentos 23.683 (7.652)
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (6.658) 9.899
Saldo do caixa e equivalentes de caixa:
	 No fim do período/exercício (Nota 3) 3.241 9.899
	 No início do período/exercício (Nota 3) 9.899 -
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (6.658) 9.899
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente -  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025  
e período de 05 de junho a 31 de dezembro de 2024 
(Valores expressos em milhares de Reais)

2025 2024
Resultado líquido do exercício/período (5.827) (1.916)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício/período (5.827) (1.916)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações no patrimônio líquido 
- Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e período 
de 05 de junho a 31 de dezembro de 2024 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Descrição Notas
Capital 
social

Reserva 
de 

capital
Prejuízos 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 05 de junho de 2024 - - - -
Integralização de capital 9.594 78.422 - 88.016
Adiantamento para futuro aumento 
	 de capital 2.839 - - 2.839
Resultado do período - - (1.916) (1.916)
Saldos em 31 de dezembro 2024 12.433 78.422 (1.916) 88.939
Integralização de capital 15 22.780 - - 22.780
Adiantamento para futuro aumento 
	 de capital 15 26.491 - - 26.491
Resultado do exercício 15 - - (5.827) (5.827)
Saldos em 31 de dezembro 2025 61.704 78.422 (7.744) 132.382
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares 
de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

	 1.	 CONTEXTO OPERACIONAL
A Café Pacífico S.A (“Café Pacífico” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado domiciliada no Brasil, com sede na Rua Lemos Monteiro, 120 - Butantã - São Paulo - 
SP, tendo como objeto social a exploração da marca Starbucks no Brasil com: (i) a operação de 
lojas de varejo de café, distribuição de cafés e chás especiais, bebidas e produtos relacionados, 
bem como outros negócios relacionados; (ii) o comércio de produtos alimentícios em geral, 
varejista e/ou atacadista, e de refeições, inclusive; (iii) comércio de produtos de 
merchandising; (iv) a importação, comercialização e distribuição de materiais, bens e 
produtos relacionados as atividades mencionadas nos itens (i), (ii) e (iii) acima, inclusive, mas 
não limitado a cafés, chás, bebidas não alcoólicas engarrafadas, sorvetes, produtos e 
misturas, bem como outros insumos alimentícios que integram as receitas da Starbucks, 
liquores da marca Starbucks e outros, e a importação de saneantes; (v) prestação de serviços 
de treinamento em gerenciamento de montagem de loja e administração em geral, inclusive 
de bens e negócios de terceiros; (vi) a prestação de serviços de assessoria , consultoria, 
orientação e assistência operacional para a gestão do negócio a empresas e as outras 
organizações, em matéria de planejamento, gestão etc., inclusive exportação desses serviços; 
(vii) a prestação de serviços de consultoria em publicidade e propaganda, inclusive exportação 
desses serviços; e (viii) a participação em outras sociedades como sócio ou acionista. A 
Companhia é uma controlada indireta da Mubadala Capital LLC. O direito à exploração de 
restaurantes com a marca “Starbucks” foi obtido mediante contrato “Master Franchise” 
firmado com a Starbucks Corporation em 17 de junho de 2024. Com a assinatura dos 
contratos a Café Pacífico passou a ter o direito exclusivo de desenvolver e operar lojas, por 
meio de operação própria, com a marca STARBUCKS® no Brasil durante um período de 15 
anos, podendo ser renovados por igual período, caso haja interesse das partes. A Companhia 
obtém da Starbucks Corporation, detentora da marca Starbucks, o franqueamento pelo prazo 
de 15 anos contados a partir da data do Master Franchise. Na abertura de cada loja é paga em 
parcela única o valor de US$25 mil a título de Franchise Fee. São pagos também Royalties de 
6% sobre o faturamento líquido mensal das lojas, além da obrigação também em 2%, 
podendo chegar a 2,5% sobre as vendas líquidas com Fundo de Marketing. Em 31 de 
dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía 112 e 114 lojas 
próprias referente a marca Starbucks.
	 2.	 POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
Base de preparação: As demonstrações financeiras (“Demonstrações Financeiras”) foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), bem como 
em conformidade com as normas contábeis internacionais (IFRS® Accounting Standards), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). Em conformidade com a 
OCPC 07/CTG 07 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil Financeiros de Propósito 
Geral, todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. As políticas contábeis materiais adotadas no Brasil compreendem aquelas previstas na 
legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Essas políticas também 
consideram as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC 
Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, o Standing Interpretations Committee (SIC 
Interpretations). A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e, também, do exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia. As estimativas e premissas contábeis são continuamente 
avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros considerados razoáveis para as circunstâncias. Tais estimativas e premissas 
podem diferir dos resultados efetivos. A Companhia adotou todas as normas, revisões de 
normas e interpretações emitidas pelo IASB e CPC, que estavam vigentes em 31 de dezembro 
de 2025 (Nota 2.16). As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal de 
negócios e a Administração efetua periodicamente uma avaliação da capacidade da 
Companhia de dar continuidade às suas atividades operacionais. Os resultados operacionais da 
Companhia estão sujeitos à sazonalidade que comumente afeta a indústria de varejo. As 
vendas geralmente são melhores em períodos de férias escolares (janeiro, julho e dezembro) 
e, principalmente para as lojas localizadas em shoppings centers, nas semanas que antecedem 
datas comemorativas como Dia das Mães (maio), Dia dos Namorados (junho), Dia dos Pais 
(agosto), Dia das Crianças (outubro), halloween (outubro), Black Friday (novembro) e Natal 
(dezembro). Dessa forma, cada trimestre tem seu efeito sazonal no resultado da Companhia. 
As demonstrações financeiras comparativas relativas ao período findo em 31 de dezembro de 
2024 abrangem o período de 05 de junho de 2024 a 31 de dezembro de 2024, por se tratar do 
período inicial de apresentação das demonstrações financeiras da Companhia. Dessa forma, os 
valores comparativos não são integralmente comparáveis aos do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. A demonstração financeira da Companhia relativa ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2025 foi concluída e aprovada pela diretoria da Companhia em 26 de março 
de 2026. Estimativas: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de 
acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente. 2.1. 
Moeda funcional e apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia é o Real. 2.2. Transações 
denominadas em moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são convertidos para moeda funcional (o Real), usando-se a taxa de câmbio 
vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da 
atualização desses ativos e passivos verificados entre taxa de câmbio vigente na data da 
transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas 
financeiras no resultado. 2.3. Reconhecimento da receita: A receita é reconhecida na extensão 
em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre 
vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos 
para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está 
atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a 
seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Venda de 
produtos: A receita de venda de produtos é reconhecida quando os riscos e benefícios 
significativos da propriedade dos produtos forem transferidos ao comprador, o que geralmente 
ocorre na sua entrega. Receita de aplicações financeiras: A receita sobre as aplicações 
financeiras e equivalentes de caixa é calculada com base na aplicação da taxa de juros efetiva, 
pelo prazo decorrido, sobre o valor do principal investimento. A receita de juros é incluída na 
rubrica “Receita financeira”, na demonstração de resultado. 2.4. Tributos: Imposto de renda e 
contribuição social - correntes: As alíquotas dos tributos e as leis tributárias usadas para 
calcular o montante de imposto devido são aquelas que estão em vigor ou substancialmente 
em vigor na data do balanço. A Companhia está inserida no Lucro Real Anual, com aplicação da 
alíquota de 34%. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas 
quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 
Tributos diferidos: Tributos diferidos são gerados por diferenças temporárias na data do 
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Tributos diferidos 
passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto quando o 
imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em 
uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o 
lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Tributos diferidos ativos são reconhecidos para 
todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizados, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados 
possam ser utilizados. O valor contábil dos tributos diferidos ativos é revisado em cada data do 
balanço e revertido na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão 
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. 
Tributos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na 
extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos 
tributários diferidos sejam recuperados. Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados 
pela taxa dos tributos que é esperada ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o 
passivo liquidado, com base nas taxas dos tributos (e lei tributária) que foram promulgadas na 
data do balanço (em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 foi utilizado 34%). Tributos diferidos 
ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para 
compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os tributos diferidos são relacionados à 
mesma entidade tributada e sujeitos a mesma autoridade tributária. No exercício, a 
Companhia realizou o reconhecimento e à contabilização de ativos de tributos diferidos 
decorrentes dessas diferenças. Tributos indiretos (PIS, COFINS e ISS): Sobre as receitas com 
prestação de serviços, são calculados PIS, COFINS e ISS, com alíquotas de 1,65%, 7,6% e 5% 
respectivamente. Reforma Tributária sobre o Consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária 
(“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA 
dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que 
substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que 
substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência 
federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e 
serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos da legislação complementar 
aplicável. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do 
primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O 
PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, 
tornando-se a Lei Complementar no 214/2025. A regulamentação e a instituição do Comitê 
Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (CG-IBS) foram inicialmente tratadas no Projeto de Lei 
Complementar nº 108/2024, posteriormente convertido na Lei Complementar nº 227/2026. 
Parte dos aspectos estruturantes do IBS, contudo, já havia sido disciplinada pela Lei 
Complementar nº 214/2025, originária do PLP nº 68/2024, que estabeleceu a Lei Geral do IBS, 
da CBS e do Imposto Seletivo. Apesar desses avanços normativos, a regulamentação completa 
do Comitê Gestor do IBS ainda depende da edição de legislação complementar adicional. 
Haverá um período de transição entre 2026 e 2032, no qual os dois sistemas tributários - antigo 
e novo - coexistirão. O ano de 2026 será destinado à fase de testes operacionais, com aplicação 
de alíquotas reduzidas da CBS e do IBS, sem substituição efetiva do PIS, da COFINS, do ICMS e 
do ISS. A substituição gradual dos tributos atuais pelos novos tributos terá início a partir de 
2027, com redução progressiva das alíquotas dos tributos substituídos e aumento 
correspondente das alíquotas da CBS e do IBS, até sua plena implementação. Até a presente 
data, embora a reforma tributária já tenha sido sancionada e parte de suas diretrizes 
estruturais tenha sido incorporada ao ordenamento jurídico, as normas complementares 
essenciais ainda não foram publicadas. Considerando que o início efetivo da transição ocorrerá 
somente a partir de 2026, ainda não existem efeitos contábeis mensuráveis e suficientemente 
confiáveis a serem reconhecidos nas Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. 2.5. Instrumentos financeiros - reconhecimento 
inicial e mensuração subsequente: As políticas contábeis do Grupo estão descritas abaixo, 
assim como seus impactos nas demonstrações financeiras: Classificação de Ativos Financeiros: 
O CPC 48/NBC TG 48/IFRS 9 aborda a classificação e mensuração de ativos financeiros, que 
abrange três principais categorias de classificação: mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”). A norma elimina as categorias existentes no CPC38 (IAS 39) de mantidos até 
o vencimento, mantidos para negociação, empréstimos e recebíveis, e disponível para venda. 
Redução ao valor recuperável (Impairment) de ativos financeiros: A Companhia adota o CPC 
48/NBC TG 48/IFRS 9, o qual substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 (IAS 39) por 
um modelo prospectivo de “perdas esperadas”. Esse novo modelo se aplica aos ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado ou VJORA, com exceção de investimentos em 
instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. Para as aplicações financeiras, caixa e 
equivalentes de caixa, a Companhia não obteve efeitos relevantes nas perdas de crédito, dados 
os ratings elevados de suas contrapartes. A carteira de recebíveis de clientes é submetida ao 
teste de valor recuperável de acordo com a norma e em conformidade com a política interna, 
a qual é moldada na probabilidade de realização, perda efetiva e prediz a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa. 2.6. Imobilizado: Os itens de imobilizado são apresentados ao 
custo de aquisição ou construção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Quando parte significativa do ativo 
imobilizado é substituída, a Companhia reconhece este item como ativo individual com vida 
útil e depreciação específica. Todos os demais custos de reparos e manutenção são 
reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu 
uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração 
do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os 
métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma 
prospectiva, quando for o caso. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com 
a vida útil estimada dos ativos, conforme informado na (Nota 9). 2.7. Intangível: Ativos 
intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de 
negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os 
ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao 

longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, 
sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis 
com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa 
consistente com a utilização do ativo intangível. Softwares (Direito de uso de software): 
Correspondem às licenças adquiridas pela Companhia pelo uso de softwares. As amortizações 
são calculadas de forma linear em um prazo médio de cinco anos e custos com manutenção 
são reconhecidos diretamente no resultado. 2.8. Ativos e passivos de arrendamentos - Efeitos 
do CPC 06 (R2)/ NBC TG (R3)/ IFRS 16: Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: A 
IFRS 16/CPC 06(R2)/NBC TG 06 (R3) segue o modelo de contabilização de arrendamentos no 
balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso 
que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que 
representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. A Companhia reconhece 
como ativo (“direito de uso”) (Nota 8), os seus contratos referentes a locação de imóveis 
operacionais (lojas). Os contratos de arrendamento possuem prazo médio de 10 anos e a 
Companhia tem como política efetuar a renegociação se aplicável, pelo menos um ano antes 
do vencimento do contrato de arrendamento. 2.9. Estoques: Os estoques são avaliados ao 
custo ou valor líquido realizável, dos dois, o menor. 2.10. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que 
reflita o custo médio ponderado de capital para o segmento em que opera a unidade geradora 
de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato 
de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e 
interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato 
de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da 
transação mais recente com ativos semelhantes. Os seguintes critérios são também aplicados 
para avaliar perda por redução ao valor recuperável de ativos específicos: Ativos intangíveis: O 
período e o método de amortização para o ativo intangível com vida útil definida são revisados 
ao final de cada exercício social, quando houver indicativo de “impairment”, mudanças na vida 
útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, 
sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis 
com vida útil definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa 
consistente com a utilização do ativo intangível. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida 
não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor 
recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil 
indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. 
Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. 
Em 31 de dezembro de 2025, não houve redução nos indicadores, assim, de acordo com as 
análises e projeções da Administração não foi identificada a necessidade de reconhecimento 
de impairment. 2.11. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação e/ou possui compromisso de recompra. 
2.12. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
contábil CPC 03 (R2)/NBC TG 03 (R3)/IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 2.13. 
Estimativas e premissas contábeis significativas: As principais premissas relativas a fontes de 
incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na 
data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Perda 
por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor 
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o 
seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em 
uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis 
de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para 
descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. 
Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades 
de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido e investimentos 
futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de 
teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa 
descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento 
utilizada para fins de extrapolação. 2.14. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado e é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a 
Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. Provisões para demandas judiciais: Provisões são constituídas para todos os 
processos os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. A Companhia avaliou seus processos judiciais e administrativos e concluiu que as 
contingências prováveis e possíveis existentes não são significativas e/ou relevantes para 
serem divulgadas em nota explicativa nestas demonstrações financeiras. 2.15. Benefícios a 
empregados: A Companhia concede benefícios a seus empregados, tais como vale-refeição 
para os empregados da Administração, assistência médica e odontológica, vale-transporte e 
remuneração variável. Participação nos resultados: O programa de participação de resultados 
é aprovado anualmente e é fundamentado em metas individuais e da Companhia como um 
todo. Em 2025, essas metas foram atingidas pela Companhia e pelos colaboradores, portanto, 
o programa de participação dos resultados que foi provisionado para o exercício, será pago no 
exercício subsequente. O valor referente a provisão do programa de participação de resultado 
é registrado na rubrica de Salários e encargos sociais, no balanço patrimonial (Nota 12). 2.16. 
Novas normas, alterações e interpretações de normas que vigoraram em 2025 e novas 
normas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão em vigor: 2.16.1. Novas 
normas, alterações e interpretações de normas que entraram em vigor em 2025: A 
Companhia aplicou certas normas e alterações, que são válidas para o exercício iniciado em 1º 
de janeiro de 2025. As seguintes alterações de normas foram adotadas: • Alterações ao CPC 02 
(R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis 
e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: As alterações 
estabelecem critérios para avaliação da conversibilidade de moedas e para a determinação da 
taxa de câmbio à vista quando não houver conversibilidade, bem como requerem divulgações 
adicionais relacionadas aos impactos dessa condição sobre as demonstrações financeiras. As 
alterações são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025. • 
Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto e à ICPC 09 (R3): As alterações alinham as normas contábeis 
brasileiras às normas internacionais, permitindo a aplicação do método da equivalência 
patrimonial na mensuração de investimentos em controladas nas demonstrações contábeis 
individuais. As alterações são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2025. 2.16.2. Novas normas, alterações e interpretações de normas que ainda não 
estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente: O IASB trabalha com a emissão de 
novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais entrarão em vigor 
somente em períodos futuros. A Companhia não adotou antecipadamente tais normas e 
encontra-se avaliando, quando aplicável, os possíveis impactos de sua adoção futura, sendo 
eles: • IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: O IFRS 18 
substituirá o IAS 1 (CPC 26 (R1)) e introduz novos requisitos de apresentação e divulgação, 
incluindo a classificação de receitas e despesas em categorias específicas e a apresentação de 
novos subtotais na demonstração do resultado. O pronunciamento também altera requisitos 
relacionados à demonstração dos fluxos de caixa. O IFRS 18 entra em vigor para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva. • Alterações 
IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: O IFRS 19 permite que entidades 
elegíveis adotem requisitos reduzidos de divulgação, mantendo os critérios de reconhecimento 
e mensuração previstos nas demais normas IFRS. O pronunciamento entra em vigor para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. • Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - 
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: As alterações introduzem 
esclarecimentos e novos requisitos relacionados à classificação, mensuração e divulgação de 
instrumentos financeiros. As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2026. • Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11: Em 
julho de 2024, o IASB emitiu alterações de escopo limitado a diversas normas IFRS, incluindo 
IFRS 1, IFRS 7, IFRS 9, IFRS 10 e IAS 7, com o objetivo de aprimorar a consistência e clareza das 
normas. As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2026. • Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Referenciando a Eletricidade 
Dependente de Condições Naturais: Em dezembro de 2024, o IASB emitiu alterações 
específicas aplicáveis a contratos que fazem referência à eletricidade dependente de fatores 
naturais, introduzindo esclarecimentos quanto à aplicação da exceção de uso próprio, à 
contabilidade de hedge e a novos requisitos de divulgação. As alterações entram em vigor para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. • Alterações aos Exemplos 
Ilustrativos sobre IFRS 7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, IAS 36 e IAS 37 - “Divulgação de Incertezas nas 
Demonstrações Financeiras”: Essas alterações incluem exemplos que ilustram como uma 
entidade pode aplicar os requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards) para divulgar os efeitos de incertezas em suas demonstrações financeiras. Os 
exemplos demonstram como divulgar os impactos de incertezas em cenários relacionados ao 
clima, mas os princípios e requisitos também são aplicáveis à divulgação de outras incertezas. 
Os exemplos não acrescentam nem alteram exigências das normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) e, portanto, não há requisitos de transição. Em vez disso, esses 
exemplos acompanharão as respectivas normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards) às quais estão relacionados. A Companhia efetuou os devidos estudos e julga que 
não existirão efeitos significativos em suas operações ou demonstrações financeiras. Não há 
outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
	 3.	 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31.12.2025 31.12.2024
Caixa 2.728 1.285
Aplicações financeiras 513 8.614
Total caixa e equivalentes de caixa 3.241 9.899
Tipo de aplicação Rentabilidade anual 31.12.2025 31.12.2024
Compromissada 75% do CDI 301 6.869
CDB 100% do CDI - 276
Aplicação automática 10% do CDI 212 1.469
Total de aplicações financeiras 513 8.614
Essas aplicações possuem liquidez imediata e a Companhia pode resgatá-las a qualquer 
momento, sem mudança significativa no valor. Tais aplicações financeiras fazem jus à política 
interna da Companhia, respeitando os limites entre instituições financeiras, ratings e critérios 
de liquidez.
	 4.	 CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

31.12.2025 31.12.2024
Operações de Vendas 17.939 16.790
Operações de vendas - Delivery 701 -
Outros valores a receber 620 20
Provisão para devedores duvidosos (25) -
Total de contas a receber 19.235 16.810
Aging list de contas a receber 31.12.2025 31.12.2024
A vencer
	 Em até 30 dias 17.718 16.810
	 De 31 até 120 dias 273 -
	 Acima de 180 dias 200 -
Vencidos
	 Até 30 dias 710 -
	 De 31 até 120 dias 41 -
	 De 121 até 180 dias 318 -
Total de contas a receber 19.260 16.810
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base no CPC 48/NBC TG 
48/IFRS 9 (Instrumentos Financeiros) e em conformidade com a política interna da Companhia 
que é moldada na probabilidade de realização tendo em vista o modelo de perdas de créditos 
esperados (ECL). A baixa definitiva ocorre quando a Companhia esgotou as possibilidades de 

recebimento do título vencido e não possui mais expectativa da realização do contas a 
receber. A provisão para devedores duvidosos no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
encerrou com o montante de R$25. (Zero em 31 de dezembro de 2024).
	 5.	 ESTOQUES

31.12.2025 31.12.2024
Mercadoria para revenda 10.683 6.575
Centro de distribuição 23.800 14.631
Materiais de uso e consumo 363 -
Provisão p/ perda dos estoques (870) -
Total de estoques 33.976 21.206
Movimentação de provisão para perda de estoque 31.12.2025 31.12.2024
Saldo inicial - -
Adições de provisão para perda de estoque (870) -
Total de provisão para perda de estoques (870) -

	 6.	 TRIBUTOS A RECUPERAR
31.12.2025 31.12.2024

IRRF a compensar 164 7
ICMS a compensar 7.832 1.304
PIS não cumulativo a recuperar (i) 6.608 8
COFINS não cumulativo a recuperar (i) 30.438 39
Total de tributos a recuperar 45.042 1.358
Circulante 16.645 1.358
Não Circulante 28.397 -
(i) O aumento dos saldos de tributos a recuperar é devido das operações usuais e rotineiras 
da Companhia, bem como o reconhecimento de créditos tributários (principalmente PIS e 
COFINS). No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, os valores reconhecidos tiveram 
seus reflexos em Receita operacional líquida (Nota 17), Custos das mercadorias vendidas 
(Nota 18) e Despesas com Vendas (Nota 19), além de terem sido parcialmente compensados 
nas apurações ao longo do exercício de 2025.
Os montantes de tributos a recuperar, em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 
2024, possuem a seguinte expectativa de compensação:
Expectativa de compensação 31.12.2025 31.12.2024
Em até 1 ano 16.645 1.358
Após 1 ano, mas menos de 3 anos 28.397 -
Total de tributos a recuperar 45.042 1.358

	 7.	 PAGAMENTOS ANTECIPADOS
31.12.2025 31.12.2024

Adiantamentos a fornecedores 6.695 4.557
Total de pagamentos antecipados 6.695 4.557

	 8.	 ATIVOS E PASSIVOS DE ARRENDAMENTOS
Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar 
o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar 
pagamentos do arrendamento. A Companhia reconheceu como ativo (“direito de uso”), os 
seus contratos referentes a locação de imóveis operacionais (lojas). Consequentemente, o 
EBITDA e o resultado operacional foram afetados. Ao determinar o prazo de arrendamento, a 
Companhia analisa os fatos e as circunstâncias que geram o fator econômico para o exercício 
de uma decisão de prorrogação ou de rescisão de contrato. Os contratos de arrendamentos 
operacionais vigentes possuem prazo médio de 10 anos e as renovações são consideradas 
como novos contratos e são reconhecidos quando há certeza razoável de que será prorrogado. 
Ademais, a política é de efetuar a renegociação se aplicável, a partir de um ano antes do 
vencimento do contrato de arrendamento. Os fluxos reais excluindo inflação estimada dos 
próximos anos de pagamentos, foram estimados brutos de impostos e os ativos de direito de 
uso foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento a valor presente. A taxa 
de empréstimo incremental (desconto) utilizada para o cálculo a valor presente dos contratos 
foi baseado no CDI projetado + spread atual (taxa nominal). Em conformidade com a referida 
norma contábil, na mensuração e na remensuração de seu passivo de arrendamento e do 
direito de uso, utilizou a técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura 
projetada nos fluxos a serem descontados.

31.12.2025 31.12.2024
Ativos arrendados
Direito de uso de arrendamentos 107.807 124.103
Total de ativos arrendados 107.807 124.103
Passivos arrendados
Obrigação de arrendamentos - Circulante 21.112 27.530
Obrigação de arrendamentos - Não circulante 89.589 95.337
Total de passivos arrendados 110.701 122.867

Movimentação de direito de uso de arrendamento mercantil 31.12.2025 31.12.2024
Saldo inicial 124.103 127.994
Adições e atualizações de arrendamentos reconhecidos 
	 no exercício/período 8.179 2.885
Amortização de direito de uso (aluguel) (Nota 19) (23.083) (6.776)
Tributos incidentes sobre amortização de arrendamentos (1.392) -
Saldo final 107.807 124.103

Movimentação de obrigações de arrendamento mercantil 31.12.2025 31.12.2024
Saldo inicial 122.867 127.994
Adições e atualizações de arrendamentos reconhecidos 
	 no exercício/período 8.179 2.885
Baixa por pagamento de passivos de arrendamento (29.945) (8.216)
Impostos incidentes sobre pagamentos de arrendamentos (1.872) -
Despesa juros de arrendamento mercantil incorrida (Nota 22) 10.993 204
Tributos incidentes sobre juros de arrendamentos 479 -
Saldo final 110.701 122.867

Resultado de arrendamento mercantil 31.12.2025
06/2024 

a 12/2024
Despesas com lojas - aluguel variável (11.649) (1.690)
Amortização de direito de uso (aluguel) (24.475) (6.776)
Despesas financeiras - Juros acumulados (11.472) (204)
Saldo final (47.596) (8.670)
Os montantes de passivos de arrendamentos possuem os seguintes vencimentos no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025:

31.12.2025 31.12.2024

Prazos de 
vencimento

 
Passivos de 

arrenda- 
mento

(-) Juros de 
Passivos de 

arrenda- 
mento Total

Passivos de 
arrenda- 
mento

(-) Juros de 
Passivos de 

arrenda- 
mento Total

Até 1 ano 34.559 (13.447) 21.112 29.803 (2.273) 27.530
Após 1 ano, mas
	 menos de 3 anos 83.198 (27.511) 55.687 111.921 (47.104) 64.817
Após 3 anos, mas
	 menos que 5 anos 26.772 (6.463) 20.309 34.110 (14.356) 19.754
Mais de 5 anos 20.237 (6.644) 13.593 18.590 (7.824) 10.766
Total 164.766 (54.065) 110.701 194.424 (71.557) 122.867

	 9.	 IMOBILIZADO
Taxa média 

anual de 
depreciação 31.12.2025 31.12.2024

Instalações, benfeitorias e projetos (i) 53.988 37.762
Máquinas e equipamentos 10% 17.909 19.323
Móveis e utensílios 10% 7.941 9.635
Computadores e periféricos 5% 2.353 3.127
Outros ativos 210 -
Total de imobilizado 82.401 69.847
(i) Conforme vigência dos contratos de aluguéis, em média de 10 anos.
As movimentações do imobilizado, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 está 
demonstrada a seguir:

Instalações,  
benfeitorias

Máquinas e  
equipamentos

Móveis e  
utensílios

Computadores  
e periféricos

Outros  
ativos Total

Custo
Saldo em 05.06.2024 - - - - - -
Adições 862 862
Adição - aporte 
	 de capital 68.477 34.162 20.171 5.613 - 128.423
Saldo em 31.12.2024 68.477 35.024 20.171 5.613 - 129.285
Adições 25.185 1.881 17 360 210 27.653
Baixas (Nota 20) (2.862) - - - - (2.862)
Saldo em 31.12.2025 90.800 36.905 20.188 5.973 210 154.076
Depreciação
Saldo em 05.06.2024 - - - - - -
Adições (1.677) (858) (494) (138) - (3.167)
Adição - aporte 
	 de capital (29.038) (14.843) (10.042) (2.348) - (56.271)
Saldo em 31.12.2024 (30.715) (15.701) (10.536) (2.486) - (59.438)
Adições (6.097) (3.295) (1.711) (1.134) - (12.237)
Saldo em 31.12.2025 (36.812) (18.996) (12.247) (3.620) - (71.675)
Total do imobilizado
	 em 31.12.2024 37.762 19.323 9.635 3.127 - 69.847
Total do imobilizado 
em 31.12.2025 53.988 17.909 7.941 2.353 210 82.401
Teste de valor recuperável: A Companhia considera cada loja como sua menor unidade 
geradora de caixa (“UGC”), e avalia ao menos anualmente se as mesmas apresentam algum 
indício de não recuperabilidade. Na avaliação é levado em consideração o período de 
maturidade, o valor em uso dos ativos, incluindo os ativos intangíveis alocados em cada loja, 
seus fluxos de caixa futuros descontados ao seu valor presente, a taxa (WACC), e limitado ao 
período contratual daquela loja mais uma renovação do contrato de arrendamento. 
Identificadas as lojas com os indicadores de impairment, a Administração da Companhia 
avalia as perspectivas de retomada de geração de caixa ou sua descontinuidade. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não foram identificadas lojas com necessidade 
de redução ao seu valor recuperável. Além de considerar o valor recuperável de suas lojas, 
quando há indício de algum outro ativo não gerar caixa, como por exemplo equipamentos 
obsoletos, a Companhia também constitui provisão até o seu valor recuperável.
	 10.	 INTANGÍVEL

Taxa média anual de amortização 31.12.2025 31.12.2024
Licença de software 20% 995 11
Total de intangível 995 11
As movimentações do intangível, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão 
demonstradas a seguir:

Licença de Software
Custo
Saldo em 05.06.2024 -
Adições 11
Saldo em 31.12.2024 11
Adições 1.158
Saldo em 31.12.2025 1.169
Amortização
Saldo em 05.06.2024 -
Adições -
Saldo em 31.12.2024 -
Adições (174)
Saldo em 31.12.2025 (174)
Total do intangível em 31.12.2024 11
Total do intangível em 31.12.2025 995
Teste de valor recuperável: Em 31 de dezembro de 2025, de acordo com as análises e 
projeções da Administração não foi identificada a necessidade de reconhecimento de 
impairment.
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	 11.	 FORNECEDORES E DEMAIS CONTAS A PAGAR
31.12.2025 31.12.2024

Fornecedores de materiais e serviços 32.439 15.320
Aluguéis e fundo de comércio 3.870 -
Outros - fornecedores 213 2.859
Total de fornecedores e demais contas a pagar 36.522 18.179

	 12.	 SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
31.12.2025 31.12.2024

Salários a pagar e benefícios 101 20
Participação no resultado 3.264 -
Provisão de férias, décimo terceiro salário 5.012 1.348
Encargos sociais 964 434
Outros 434 -
Total de salários e encargos sociais 9.775 1.802

	 13.	 OBRIGAÇÕES CORPORATIVAS
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía o saldo de R$5.234 referente a royalties 
devidos a Starbucks Corporation (R$2.947 em 31 de dezembro de 2024).

Starbucks Corporate
31.12.2025 31.12.2024

Passivo
Obrigações corporativas (5.234) (2.947)

2025
06/2024 a 
12/2024

Resultado
Despesas com Royalties (Nota 19) (24.480) (4.610)

	 14.	 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
31.12.2025 31.12.2024

Contribuição para o Financiamento da 
	 Seguridade Social - COFINS 1.228 1.422
Programa de Integração Social - PIS 264 309
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 25 566
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 475 1.619
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE 332 160
Imposto sobre Serviços - ISS 79 5
INSS retido na fonte 217 10
Outros 60 116
Total de obrigações tributárias 2.680 4.207

	 15.	 DEMAIS CONTAS A PAGAR
31.12.2025 31.12.2024

Provisões de gastos diversos (i) 2.719 5.160
Adiantamento de Clientes 16 -
Total de demais contas a pagar 2.735 5.160
(i) Majoritariamente provisões relacionadas a custos com ocupação.
	 16.	 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de dezembro de 2025, a única 
acionista da Companhia, a ZAMP II S.A., autorizou o aumento de capital social em R$25.619, 
mediante a emissão de 256.191.695 (duzentos e cinquenta e seis milhões, cento e noventa e 
um mil, seiscentos e noventa e cinco) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$0,10 (dez centavos de real) por ação, sendo totalmente 
subscritas e integralizadas na respectiva data. Assim, o capital social da Companhia passou de 
R$9.594, que estava representado por 95.941.975 (noventa e cinco milhões, novecentos e 
quarenta e um mil, novecentos e setenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, para R$35.213 dividido em 352.213.670 (trezentos e cinquenta e dois milhões, 
duzentos e treze mil, seiscentos e setenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
pelo preço de emissão de R$0,10 (dez centavos de real) por ação, sendo totalmente subscritas 
e integralizadas na respectiva data. Adicionalmente, no exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, existe o montante destinado a futuros aumentos de capital da Companhia no valor de 
R$26.491. Reserva de capital: A reserva de capital foi constituída por subscrição de ações do 
único acionista. A reserva poderá ser utilizada para incorporar ao capital social ou para 
absorver prejuízos acumulados. Em 31 de dezembro de 2025, o valor da reserva de capital é 
de R$78.422. Destinação dos prejuízos: A proposta para o prejuízo da Companhia referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$5.827 (R$1.916 em 31 de 
dezembro de 2024), é de manter como prejuízos acumulados, a serem compensados com 
lucros líquidos em exercícios futuros.
	 17.	 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31.12.2025 06/2024 a 12/2024
Receita bruta de vendas 400.175 85.957
Deduções das receitas de vendas (21.240) (9.764)
Total receita operacional líquida 378.935 76.193

	 18.	 CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS
31.12.2025 06/2024 a 12/2024

Custos com alimentos, bebidas e embalagens (109.588) (22.248)
Outros Custos (16.417) (386)
Total custos dos bens (126.005) (22.634)

	 19.	 DESPESAS COM VENDAS
31.12.2025 06/2024 a 12/2024

Despesas com pessoal (75.771) (17.360)
Royalties e marketing (31.260) (5.437)
Despesas com ocupação e utilities (32.917) (7.720)
Depreciações e amortizações (Notas 9 e 10) (12.411) (3.167)
Amortizações de arrendamentos (Nota 8) (23.083) (6.776)
Despesas pré-operacionais (80) (7)
Serviços diversos (10.602) (953)
Reparos e manutenções (8.508) (1.912)
Outras (13.017) (2.024)
Total de despesas com vendas (207.649) (45.356)

	 20.	 DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
31.12.2025 06/2024 a 12/2024

Despesas com pessoal (25.321) (6.182)
Resultado líquido na baixa de imobilizado (Nota 9) (2.862) -
Serviços diversos (9.015) (3.488)
Outras despesas operacionais, líquidas (2.924) (265)
Total de despesas gerais e administrativas (40.122) (9.935)

	 21.	 RECEITAS FINANCEIRAS
31.12.2025 06/2024 a 12/2024

Juros e rendimentos de aplicações financeiras 203 60
Impostos sobre receitas financeiras (17) -
Correção monetária 128 -
Descontos obtidos 337 -
Outras receitas financeiras 3 28
Total de receitas financeiras 654 88

	 22.	 DESPESAS FINANCEIRAS
31.12.2025 06/2024 a 12/2024

Despesa AVP de Arrendamento mercantil a pagar 
	 (Nota 8) (10.993) (204)
Despesas bancárias e juros diversos (361) (48)
Multa (538) (20)
Outras despesas bancárias e juros diversos (429) -
Total de Despesas Financeiras (12.321) (272)

	 23.	 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Composição do resultado: A composição das despesas com imposto de renda e contribuição 
social, o período findo em 31 de dezembro de 2024 e exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 é a seguinte:

31.12.2025 06/2024 a 12/2024
Corrente (1.634) -
Diferido 2.315 -
Total 681 -
Conciliação da taxa efetiva: A conciliação das despesas de imposto de renda e contribuição 
social, calculados pela aplicação das alíquotas vigentes, e os valores refletidos nos resultados 
dos períodos findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, estão demonstrados a seguir:

31.12.2025 06/2024 a 12/2024
Resultado antes do imposto de renda e da 
	 contribuição social (6.508) (208.720)
Benefício de imposto de renda e contribuição social 
	 pela alíquota fiscal nominal combinada de 34% 2.213 70.965
Ajustes para reconciliar a taxa efetiva:
Outras diferenças permanentes (1.532) 5.112
Imposto de renda e contribuição social 681 17.401
Diferidos: A composição líquida do imposto de renda e contribuição social diferidos está 
demonstrada a seguir:

31.12.2025 06/2024 a 12/2024
Impostos de renda e contribuição social diferidos - ativo 2.315 -
Impostos de renda e contribuição 
	 social diferidos - passivo - -

2.315 -
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continuação CAFÉ PACÍFICO S.A.
Os principais componentes do imposto de renda e da contribuição social diferidos estão 
demonstrados a seguir:

31.12.2025 06/2024 a 12/2024
Prejuízo fiscal e base negativa - -
Diferenças temporárias
Provisão para demandas judiciais 246 -
Provisão bônus 3.264 -
Provisão para baixa de ativos 2.862 -
Provisão para perda de estoque 870 -
Outras (433) -
Base de cálculo 6.809 -
Alíquota vigente 34% 34%

2.315 -
(-) Tributos diferidos não reconhecidos 
	 sobre prejuízo fiscal e base negativa - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos - ativo 2.315 -
Base de cálculo - -
Alíquota combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
	 social diferidos - passivo - -
Imposto de renda e contribuição 
	 social diferidos, líquidos 2.315 -
A previsão de realização dos tributos diferidos ativos em 31 de dezembro de 2025 está 
demonstrada a seguir:
Ano 2025
2026 2.315
Total de tributos diferidos ativos 2.315
Com base no CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, a Companhia reconheceu os tributos diferidos 
sobre as diferenças temporárias considerando a expectativa da sua realização futura.
	 24.	 OBJETIVOS E POLÍTICAS PARA GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
A Administração revisa e estabelece políticas para dos riscos que está exposta, os quais são 
apresentados a seguir: Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo 
dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços 
de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco 
cambial e risco de preço que pode ser de commodities, de ações, entre outros. Para a análise 
de sensibilidade de variações dos riscos analisados, a Administração adotou para o cenário 
provável as taxas de juros projetadas para 2025. Os cenários II e III foram estimados com uma 
valorização adicional de 50% e 25% respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma 
desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, das taxas no cenário provável. As 
análises de sensibilidade nas seções seguintes referem-se à posição em 31 de dezembro de 
2025.  Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos 
de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de 

mercado. A exposição ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, 
principalmente, às obrigações de longo prazo sujeitas a taxas de juros variáveis. A Companhia 
gerencia o risco de taxa de juros mantendo uma carteira equilibrada entre empréstimos a 
pagar sujeitos a taxas fixas e a taxas variáveis. Sensibilidade a taxas de juros: Na data dessas 
informações trimestrais, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros eram:
Instrumento de taxa variável 31.12.2025 06/2024 a 12/2024
Ativos financeiros
	 Aplicações financeiras (Nota 3) 513 8.614
A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos 
cenários apresentados, e para cenário provável utilizamos o CDI acumulado de 14,46%.

I II III IV V
Exposição patrimonial Exposição Risco Provável 50% 25% -25% -50%
Aplicações financeiras (Nota 3) 513 Variação DI 203 102 51 (51) (102)
Risco de câmbio: Sensibilidade a taxas de câmbio: A tabela a seguir demonstra os eventuais 
impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados:
Exposição 
patrimonial

Taxa de 
câmbio I II III IV V

Exposição Risco em 2025 Provável 50% 25% -25% -50%
Obrigações 
corporativas 5.234

Variação dólar 
americano 5,6334 5.234 2.617 1.309 (1.309) (2.617)

Risco de crédito: A tabela abaixo demonstra o Rating dos valores aplicados (Nota 3) conforme 
a agência Fitch.
Rating 31.12.2025 06/2024 a 12/2024
AAA 513 8.614
Risco de liquidez: A tabela a seguir demonstra os riscos de liquidez dos principais 
instrumentos financeiros por faixa de vencimento e refletem o fluxo financeiro não 
descontado da Companhia em 31 de dezembro de 2025:

2025 

Exposição patrimonial 
Saldo 

contábil 
Fluxo 

financeiro 
Menos de 
3 meses 

De 3 meses  
a 1 ano 

de 1 a 
5 anos Total 

Ativos 
Caixa e equivalentes 
	 de caixa (Nota 3) 3.241 3.241 3.241 - - 3.241 
Contas a receber (Nota 4) 19.235 19.235 18.850 385 - 19.235 
Passivos 
Passivo de 
	 arrendamento (Nota 8) 110.701 164.766 8.640 25.919 130.207 164.766 
Fornecedores e demais
	 contas a pagar (Nota 11) 36.522 36.522 36.522 - - 36.522
Obrigações corporativas 5.234 5.234 5.234 - - 5.234 
Obrigações tributárias
	 (Nota 14) 4.314 4.314 3.694 620 - 4.314

Gestão do capital: Os ativos podem ser financiados por capital próprio ou capital financiado. 
Caso a opção por capital próprio seja feita, esta pode utilizar recursos provenientes de aportes 
de capital pelos acionistas. É importante apenas assegurar que seja mantida uma estrutura de 
capital eficiente, que propicie solidez financeira e ao mesmo tempo viabilize seu plano de 
negócios. O capital é gerenciado por meio de índices de alavancagem, que são definidos como 
endividamento líquido dividido pela soma EBITDA ajustado excluindo os efeitos do IFRS 16/ 
CPC 06 (R2) / NBC TG 06 (R3) dos últimos 12 meses, e endividamento líquido dividido pela 
soma do endividamento financeiro líquido e patrimônio líquido total. A Administração 
procura manter esta relação em níveis iguais ou inferiores aos níveis da indústria. A 
Administração inclui na dívida líquida, quando aplicável os empréstimos e financiamentos 
(inclui as debêntures), swaps, caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras circulante 
e não circulante, e títulos e valores mobiliários vinculados, circulante e não circulante. A 
estrutura do capital é formada pelo endividamento líquido, definido como o total de 
empréstimos e financiamentos (incluindo as debêntures), líquido de caixa e equivalentes de 
caixa, títulos e valores mobiliários e outros ativos financeiros de curto prazo e pelo capital que 
é definido como o patrimônio líquido total dos acionistas e endividamento líquido, todos com 
base nos dados considerados. A Companhia não está sujeita a nenhuma necessidade de 
capital imposta externamente. O capital total é definido como o total do patrimônio líquido 
somado à dívida líquida como segue:

31.12.2025 06/2024 a 12/2024
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) (3.241) (9.899)
Passivo de arrendamento a pagar (Nota 8) (i) 110.701 122.867
Dívida líquida 107.460 112.968
Patrimônio líquido 132.382 88.939
Capital total 239.842 201.907
Índice de alavancagem financeira - % 44,80% 55,95%
(i) Inclui circulante e não circulante, líquido dos custos.
	 25.	 VALOR JUSTO
Metodologia de cálculo do valor justo dos instrumentos financeiros: Definição do valor justo 
é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes 
conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento. Hierarquização em 3 níveis 
para a mensuração do valor justo, sendo que a mensuração do valor justo é baseada nos 
inputs observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos 
de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de 
mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo 
apresentada a seguir: Nível 1 - Preços cotados para instrumentos idênticos em mercados 
ativos; Nível 2 - Preços cotados em mercados ativos para instrumentos similares, preços 
cotados para instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de 
avaliação para os quais inputs são observáveis; e Nível 3 - Instrumentos cujos inputs 
significantes não são observáveis. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, os 
valores justos dos ativos e passivos financeiros aproximam-se ao valor contábil, conforme 
demonstrado abaixo:

31.12.2025 06/2024 a 12/2024

Ativos
Valor  

contábil
Valor  
justo

Nível 
hierárquico  

do valor justo
Valor  

contábil
Valor 
justo

Nível  
hierárquico  

do valor justo
	 Custo Amortizado
		  Caixa e equivalentes de 
		  caixa (Nota 3) 2.728 2.728 2 1.285 1.285 2
		  Contas receber 
			   de clientes (Nota 4) 19.235 19.235 2 16.810 16.810 2
Valor justo por meio 
	 do resultado
		  Caixa e equivalentes 
			   de caixa (Nota 3) 513 513 2 8.614 8.614 2
Passivos
	 Custo Amortizado (com
		  valor justo divulgado)
		  Fornecedores e demais
			   contas a pagar 
			   (Nota 11) 36.522 36.522 2 18.179 18.179 2
		  Obrigações corporativas 5.234 5.234 2 2.947 2.947 2
		  Passivos de 
			   arrendamento 
			   (Nota 8) 110.701 110.701 2 122.867 122.867 2

	 26.	 SEGUROS
Em 31 de dezembro de 2025, as coberturas dos seguros, em valores (não auditado a 
suficiência das coberturas calculadas pela seguradora), são assim demonstradas:

Local segurado
Limite máximo de 

indenização
Responsabilidade Civil Administrativo/ Diretores (D&O) 50.000
Responsabilidade Civil (POSI) - GERAL 40.000
Errors and Omissions (E&O) - GERAL 15.000
Patrimonial (RO) - Média 9.704

Diretoria
Gabriel Magalhães da Rocha Guimarães

Diretor Vice Presidente Adm. Financeiro e de Relações com Investidores

Contador
Felipe Roma Soares - CRC SP-349953/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Café Pacífico S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Café Pacífico S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração da Companhia é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia, ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 

as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5

Sérgio Antonio Dias da Silva
Contador
CRC 1RJ062926/O-9 “T” SP
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